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LIMITE MÁXIMO <%> \1 LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,046058% 334.958.796,53

Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente \2: Portaria TSE n°478, de 26 de setembro de 2005 0,046012% 334.624.259,55

Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente \2: - - -

Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente \2: Portaria TSE nº 385, de 22 de agosto de 2013 0,045926% 333.998.820,83

Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 \3 - -

\1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça

\2 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça

\3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho

IBERÊ COMIN NUNES
Secretário de Orçamento e Finanças

RODRIGO RIBEIRO CAVALCANTE
Secretário de Controle Interno

HUGO PEREIRA FILHO
D i r e t o r- G e r a l

Desª. MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA
Presidente do Tribunal

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

ACÓRDÃO Nº 33.835, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017

Processo nº 005248/2017. Nº Originário: S/Nº. Requerente:
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SER-
GIPE - CRF/SE. Requerido: CONSELHO FEDERAL DE FARMÁ-
CIA - CFF. Relator: AMILSON ÁLVARES. EMENTA: Regimento
Interno do CRF/SE. Homologação pelo Plenário do Conselho Federal
de Farmácia. Inteligência do artigo 6º, alínea "c", da Lei Federal nº
3.820/60. Observância da Resolução/CFF nº 603/14. Composição do
Plenário do CRF/SE com 12 (doze) Conselheiros Regionais, sendo 9
(nove) Titulares e 3 (três) Suplentes. Pela homologação. CONCLU-
SÃO: Vistos, Relatados e Discutidos os presentes autos, acordam os
Conselheiros do Conselho Federal de Farmácia, por unanimidade de
votos, em HOMOLOGAR O REGIMENTO INTERNO DO CON-
SELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SERGIPE,
nos termos do voto do Relator e na conformidade da Ata da Sessão
que integra o julgado.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESOLUÇÃO Nº 2.170, DE 30 DE OUTUBRO DE 2017

Define as clínicas médicas de atendimento
ambulatorial, incluindo as denominadas clí-
nicas populares, como empresas médicas e
determina critérios para seu funcionamento
e registro perante os Conselhos Regionais
de Medicina.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das
atribuições conferidas pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957,
alterada pela Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, regu-
lamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, alterado
pelo Decreto nº 6.821, de 14 de abril de 2009, o Decreto-lei nº 4.113,
de 14 de fevereiro de 1942, em seu artigo 1º § 2º; e pela Lei nº
12.842, de 10 de julho de 2013;

CONSIDERANDO a função fiscalizadora dos Conselhos Re-
gionais de Medicina, conferida pela Lei Federal nº 3.268/1957 e pela
Resolução CFM nº 2.056, de 12 de novembro de 2013, que disciplina
os departamentos de Fiscalização nos Conselhos Regionais de Me-
dicina, estabelecem critérios para a autorização de funcionamento dos
serviços médicos de quaisquer naturezas, bem como estabelece cri-
térios mínimos para seu funcionamento, vedando o funcionamento
daqueles que não estejam de acordo com os mesmos;

CONSIDERANDO o teor do artigo 51 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1931, 24 de setembro de 2009), que rege:
"É vedado ao médico: Praticar concorrência desleal com outro mé-
dico";

CONSIDERANDO o contido no artigo 58 do Código de
Ética Médica que diz: "É vedado ao médico: O exercício mercan-
tilista da Medicina";

CONSIDERANDO o artigo 67 do Código de Ética Médica,
que preceitua: "É vedado ao médico: Deixar de manter a integralidade
do pagamento e permitir descontos ou retenção de honorários, salvo
os previstos em lei, quando em função de direção ou de chefia";

CONSIDERANDO o previsto no artigo 72 do Código de
Ética Médica, que diz: "Capítulo VIII - REMUNERAÇÃO PRO-
FISSIONAL - É vedado ao médico: Estabelecer vínculo de qualquer
natureza com empresas que anunciam ou comercializam planos de

financiamento, cartões de descontos ou consórcios para procedimen-
tos médicos";

CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 1.980, de 13 de
dezembro de 2011, no seu artigo 3º: "As empresas, instituições, en-
tidades ou estabelecimentos prestadores e/ou intermediadores de as-
sistência à saúde com personalidade jurídica de direito privado devem
registrar-se nos Conselhos Regionais de Medicina da jurisdição em
que atuarem, nos termos das Leis nº 6.839/1980 e nº 9.656/1998";

CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 2010, de 28 de
junho de 2013, que dispõe sobre o Manual de Procedimentos Ad-
ministrativos;

CONSIDERANDO as Resoluções CFM nº 997, de 23 de
maio de 1980, e nº 2.147, de 27 de outubro de 2016, que estabelecem
normas sobre a responsabilidade, atribuições e direitos de diretores
técnicos, diretores clínicos e chefias de serviço em ambientes mé-
dicos;

CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 1.649, de 6 de
novembro de 2002, no seu artigo 1º: "Considerar antiética a par-
ticipação de médicos como proprietários, sócios, dirigentes ou con-
sultores dos chamados Cartões de Descontos";

CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 1.836, de 14 de
março de 2008, no seu artigo 1º: "É vedado ao médico vínculo de
qualquer natureza com empresas que anunciem e/ou comercializem
planos de financiamento ou consórcios para procedimentos médicos",
bem como a Resolução CFM nº 1.974, de 19 de agosto de 2011, no
seu artigo 3º: "É vedado ao médico: [] i) Oferecer seus serviços por
meio de consórcio e similares"; e

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação do tra-
balho médico e dos atos e procedimentos oferecidos e realizados nos
ambulatórios popularmente designados como clínicas médicas po-
pulares.

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessão Ple-
nária realizada em 26 de outubro de 2017, resolve:

Art. 1º As clínicas médicas de atendimento ambulatorial,
incluindo as denominadas clínicas populares, são empresas médicas,
conforme disposto no Manual de Procedimentos Administrativos,
portanto são Pessoas Jurídicas de direito privado, que realizam con-
sultas médicas, exames ou procedimentos médicos-cirúrgicos de curta
permanência institucional, de forma particular ou por convênios pri-
vados.

Parágrafo único. A clínica médica de atendimento ambu-
latorial deve estar inscrita no Conselho Regional de Medicina da
jurisdição onde atua e indicar no ato da inscrição o Diretor Técnico
Médico, responsável pelo seu funcionamento.

Art. 2º A clínica médica de atendimento ambulatorial deverá
ter seu Corpo Clínico composto por médicos com registro no Con-
selho Regional de Medicina da jurisdição onde for prestar seus ser-
viços;

Parágrafo único. A prestação de serviços de assistência mé-
dica oferecida pela clínica médica popular deverá ser limitada a atos
e procedimentos reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina,
respeitando a Lei nº 12.842/2013.

Art. 3º É vedado também à clínica médica de atendimento
ambulatorial se instalar, em contiguidade, com estabelecimentos que
comercializem órteses, próteses, implantes de qualquer natureza, pro-
dutos e insumos médicos, bem como em óticas, farmácias, drogarias
e comércio varejista de combustíveis, ou em interação com esta-
belecimentos comerciais de estética e beleza.

Parágrafo único. Os casos omissos devem ser regulados pe-
los Conselhos Regionais de Medicina, devendo obedecer ao disposto
na Resolução CFM nº 2056/2013 quando se tratar da infraestrutura
para segurança do ato médico.

Art. 4º A clínica médica de atendimento ambulatorial, a
exemplo das empresas médicas em geral, está impedida de oferecer
qualquer promoção relacionada ao fornecimento de cartões de des-
contos ou similares.

Art. 5º É permitida, nos termos da lei, a divulgação, de
forma interna, dos valores de consultas, exames e procedimentos
realizados.

Parágrafo único. Fica vedado praticar anúncios publicitários
de qualquer natureza com indicação de preços de consultas, formas de
pagamentos que caracterizem a prática da concorrência desleal, co-
mércio e captação de clientela.

Art. 6º Esta resolução entrará em vigor 90 (noventa) dias
após a data de sua publicação.

MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO
Presidente do Conselho

Em exercício

HENRIQUE BATISTA E SILVA
Secretário-Geral

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
DO RIO GRANDE DO NORTE

RESOLUÇÃO Nº 136, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

Altera a estrutura administrativa do Con-
selho Regional de Contabilidade do Rio
Grande do Norte - CRC/RN; modifica
atribuições da Diretoria Executiva; cria a
Diretoria Administrativa Operacional, cria
o cargo de provimento em comissão de
Diretor Administrativo Operacional, para
o assessoramento à Presidência, Diretoria
e demais conselheiros do CRCRN, e, dá
outras providências.

O Presidente do CONSELHO REGIONAL DE CON-
TABILIDADE DO RIO GRANDE DO NORTE - CRCRN, no
exercício de suas atribuições legais e com amparo regimental;
CONSIDERANDO a competência do Plenário do CRCRN em
adotar todas as providências e as medidas necessárias à realização
das finalidades do Conselho de Contabilidade; CONSIDERANDO
a necessidade de se promover a reorganização da estrutura or-
ganizacional e administrativa do Colegiado, visando melhorar a
qualidade dos serviços prestados pela entidade, alcançando assim
padrões de eficiência no atendimento de seu público fim; CON-
SIDERANDO o disposto no § 1º do art. 1º da Resolução do CFC
n.º 1.442 de 19 de abril de 2013, com suas alterações, que
estabelece a competência do Presidente de baixar atos de com-
petência do Plenário, "ad referendum" deste, em matéria que, por
sua urgência, reclame disciplina ou decisão imediata; CONSI-
DERANDO o disposto no art.37, incisos II e V, da Constituição
Federal de 1988, que, respectivamente, excepciona a regra da
prévia aprovação em concurso público para a investidura em
emprego público em comissão, de livre nomeação e exoneração, e
estabelece que parte destes deva ser preenchida por servidores de
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em
lei; CONSIDERANDO o disposto no art.39, § 1º, incisos I, II e
III, da Constituição Federal de 1988, que estabelecem, respec-
tivamente, que os padrões de vencimento e demais componentes
do sistema remuneratório devem observar a natureza, o grau de
responsabilidade e a complexidade; os requisitos para a investidura
e as peculiaridades dos cargos; CONSIDERANDO os princípios
constitucionais a que se subordina a Administração Pública em
geral, principalmente os da moralidade, da impessoalidade e da
eficiência, bem como, o princípio da proporcionalidade que deve
ser observado na criação do emprego público de livre nomeação e
exoneração, guardada a relação aos cargos efetivos; CONSIDE-
RANDO que as instruções normativas internas devem obedecer ao
art. 37, inciso V, da Constituição Federal, com o percentual
mínimo de 50% a exemplo da orientação fixada pelo art. 14 da
Lei 8.460/92, observada, ainda, a vedação à execução indireta de
atividades fins abrangidas pelo Plano de Cargos e Salários, con-
forme firme jurisprudência do TCU e regulamentação dada pelo
Decreto Federal nº 2.271/97; CONSIDERANDO que os conselhos
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